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I. A INICIATIVA  

 

O diploma em apreço é subscrito por quatro Deputados do Partido Comunista Português 

e centra-se na reforma do regime do arrendamento urbano, designadamente no que 

concerne ao reforço da proteção do arrendatário; a prioridade resulta, desde logo, 

evidenciada pelos proponentes na respetiva exposição de motivos, onde igualmente se 

contextualiza a presente iniciativa no âmbito da mitigação dos efeitos da crise da 

habitação e, mais genericamente, na senda da concretização de vetores programáticos 

da Lei de Bases da Habitação que se impuseram, entendem, em contra-corrente com o 

regime estipulado na Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

 

Sucintamente, as pretensões concretas do presente diploma são assim identificadas – 

e, bem assim, elencadas - na exposição de motivos: a extinção do Balcão do 

Arrendamento; a salvaguarda do interesse de filhos ou incapazes na manutenção do 

contrato de arrendamento nos casos de morte do arrendatário (primitivo ou cônjuge); a 

garantia de acompanhamento social efetivo das situações de despejo, com a previsão 

de vias da sua suspensão; “obstar à caducidade do contrato de arrendamento pelo facto 

de ter sido celebrado com usufrutuário, representante legal, cabeça de casal de 

herança, tutor, curador, ou figura similarou, ainda, com base num direito temporário ou 

em administração de bens alheios”;“impedir a recusa, aquando do final do contrato, da 

devolução das quantias entregues a título de caução”; “defender a estabilidade e a 

segurança do contrato ainda que celebrado a prazo certo, fixando-se uma duração inicial 

de 10 anos, com renovações automáticas mínimas de 3 anos se nenhuma das partes 

manifestar a sua oposição na forma e prazo consignado na Lei”; entre outras. 

 

Para tanto, o articulado aventa um conjunto significativo de alterações ao Código Civil 

(Art.º 1.º), alterações (Art.º 2.º), revogações (art.º 5.º) e aditamento de novos incisos ao 

Novo Regime de Arrendamento Urbano (Art.º 3.ª) e, ainda, a alteração dos artigos 2.º e 

3.º do Decreto-Lei n.º Decreto-Lei n.º 160/2006, de 8 de agosto, republicado pelo 

Decreto-lei n.º 266-C/2012, de 31 de dezembro, na sua redação atual (Art.º 4.º). 

 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português (PCP), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do artigo 167.º 

da Constituição da República Portuguesa1 (Constituição), bem como da alínea b) do n.º 

1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República2 

(Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei.  

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento, observando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

123.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que esta parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 13 de setembro de 2024, tendo sido junta 

a ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido e baixou na generalidade 

à Comissão de de Economia, Obras Públicas e Habitação (6.ª) a 16 de setembro, por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado em reunião 

plenária no dia 18 de setembro de 2024. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

 
1 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e32557a4f44466a4f4745744e6d4a6d4e69303059546b774c546b34596d45745a4745304e6a553259324a6a4d4455784c6e426b5a673d3d&fich=7e381c8a-6bf6-4a90-98ba-da4656cbc051.pdf&Inline=true
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A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa – «Alteração ao Regime do Arrendamento 

Urbano» –  traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 

7.º da lei formulário. Em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de 

aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

No n.º 1 do artigo 6.º da Lei Formulário, é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores. 

A presente iniciativa altera vários artigos do Código Civil e revoga normas da Lei n.º 

6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o Novo Regime do Arrendamento Urbano 

(NRAU). 

Todavia, a Lei Formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível 

universal e gratuitamente, sendo possível aceder, de forma simples, ao histórico de 

alterações dos diplomas, bem como a versões consolidadas, em especial de códigos e 

regimes equivalentes, tornando desnecessária a indicação das informações 

mencionadas.  

Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração 

nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando a mesma incida sobre 

Códigos, “Leis Gerais”, “Regimes Gerais”, “Regimes Jurídicos” ou atos legislativos de 

estrutura semelhante, como é o caso dos diplomas visados pela presente iniciativa. 

De salientar ainda que a alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário determina que 

se deve proceder à republicação integral dos diplomas que revistam forma de lei sempre 

que existam mais de três alterações ao ato legislativo em vigor, salvo se se tratar de 

alterações a Códigos. Apesar de esta ser, previsivelmente, a nona alteração ao NRAU, 

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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e de esta ter sido republicada parcialmente apenas na sua segunda alteração4, os 

autores da iniciativa não contemplam a respetiva republicação. Neste sentido, poderá 

ser considerado, em sede de especialidade, anexar a mesma, aditando um artigo 

específico para o efeito. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º  

No que respeita ao início de vigência, uma vez que o projeto de lei não prevê uma norma 

de entrada em vigor, se outra não resultar da especialidade, aplicar-se-á o n.º 2 do artigo 

2.º da lei formulário, segundo o qual «na falta de fixação do dia, os diplomas (…) entram 

em vigor, em todo o território nacional e no estrangeiro, no 5.º dia após a publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,5  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

A iniciativa procede a alterações ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-lei n.º 

47344/66, de 25 de novembro, e, ainda, ao NRAU, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 

de fevereiro, informação que, segundo as regras de legística, deve ser incluída no título 

do projeto de lei. 

A presente iniciativa revoga os artigos «15.º a 15.º-S» do NRAU, como se refere no 

artigo 7.º. Sugere-se que, por motivos de clareza e segurança jurídica, as normas 

 
4 A Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro, republicou o capítulo II do título I e os títulos II e III da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro. 
5 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/79-2014-65949851
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revogadas sejam concretamente identificadas, referindo expressamente cada um dos 

artigos que se pretende revogar. 

Sugere-se ainda acrescentar, no artigo relativo ao objeto (artigo 1.º), a informação de 

que a iniciativa revoga artigos do NRAU, identificando de modo completo o diploma 

alterado e completando assim a descrição do âmbito material da iniciativa, permitindo a 

perceção imediata do conteúdo do conjunto de normas do ato normativo6. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada 

em sede de redação final. 

 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

O direito à habitação está constitucionalmente consagrado no capítulo dos direitos e 

deveres sociais, estatuindo para o efeito o artigo 65.º da Constituição da República 

Portuguesa7 que «Todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de 

dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade 

pessoal e a privacidade familiar». 

 

Para assegurar esse direito aos cidadãos, incumbe ao Estado (n.º 2 do referido artigo): 

«a) Programar e executar uma política de habitação inserida em planos de ordenamento 

geral do território e apoiada em planos de urbanização que garantam a existência de 

uma rede adequada de transportes e de equipamento social; b) Promover, em 

colaboração com as regiões autónomas e com as autarquias locais, a construção de 

habitações económicas e sociais; c) Estimular a construção privada, com subordinação 

ao interesse geral, e o acesso à habitação própria ou arrendada; d) Incentivar e apoiar 

as iniciativas das comunidades locais e das populações, tendentes a resolver os 

respetivos problemas habitacionais e a fomentar a criação de cooperativas de habitação 

e a autoconstrução». 

 
6 Duarte, D., Pinheiro, A., Romão, M. & Duarte, T. (2002). Legística. Coimbra: Livraria Almedina, p. 242. 
7 Todas as referências à Constituição da República Portuguesa são feitas para o diploma consolidado 
retirado do sítio na Internet da Assembleia da República. Consultas efetuadas em 31/10/2024. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art65
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/
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O Estado – deve ainda - adotar uma política tendente a estabelecer um sistema de renda 

compatível com o rendimento familiar e de acesso à habitação própria (n.º 3 do artigo 

65.º). 

 

A matéria objeto da presente iniciativa legislativa - Regime do Arrendamento Urbano - 

tem o seu enquadramento legal disperso por vários diplomas, desde logo o Código 

Civil,8 em especial nos artigos 1022.º a 1120.º. 

Há a reter nomeadamente os casos de caducidade (artigo 1051.º), a antecipação de 

rendas (artigo 1076.º), os tipos de contrato (artigo 1094.º), a renovação automática 

(artigo 1096.º), a oposição à renovação ou denúncia pelo arrendatário (artigo 1098.º), e 

as denúncias para habitação e justificada (artigos 1102.º e 1103.º) 

 

O diploma central nesta matéria consiste no Novo Regime do Arrendamento Urbano 

(NRAU), que foi aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro9, o qual foi, até ao 

momento, objeto das seguintes modificações: 

1. Declaração de Retificação n.º 24/2006, de 17 de abril;  

2. Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto10, que «Procede à revisão do regime jurídico 

do arrendamento urbano, alterando o Código Civil, o Código de Processo Civil 

e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro»; 

3. Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro 11 , que «Revê o regime jurídico do 

arrendamento urbano, alterando o Código Civil e procedendo à segunda 

alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, à terceira alteração ao Decreto-

Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto12, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 

158/2006, de 8 de agosto13»; 

4. Lei n.º 42/2017, de 14 de junho14, que estabelece o «Regime de reconhecimento 

e proteção de estabelecimentos e entidades de interesse histórico e cultural ou 

social local (terceira alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova 

 
8 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
31/10/2024. 
9 Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios.  
10 Retificada pela Declaração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro. Vd. trabalhos preparatórios. 
11 Trabalhos preparatórios.  
12 Aprova o regime jurídico das obras em prédios arrendados. 
13 Aprova os regimes de determinação do rendimento anual bruto corrigido e a atribuição do subsídio de 
renda 
14 Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios.  

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106487514/202109081717/73408275/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106487514/202109081744/73408313/diploma/indice
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-206157474
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-107508031
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-122540650
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-122540652
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/106487514/202109081754/73408383/diploma/indice
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-122540654
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2006-34578375
https://dre.pt/application/file/a/650861
https://files.dre.pt/1s/2012/08/15700/0441104452.pdf
https://files.dre.pt/1s/2014/12/24500/0614606166.pdf
https://dre.pt/application/file/a/538549
https://dre.pt/application/file/a/538549
https://dre.pt/application/file/a/538558
https://dre.pt/application/file/a/538558
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2017-107516777
https://dre.pt/dre/home
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=5948
https://files.dre.pt/1s/2012/10/19801/0000200005.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17239
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18344
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20036
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o Novo Regime do Arrendamento Urbano, e quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 

157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime jurídico das obras em prédios 

arrendados)»; 

5. Lei n.º 43/2017, de 14 de junho15, que «Altera o Código Civil, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966, procede à quarta alteração 

à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o Novo Regime do 

Arrendamento Urbano, e à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 

de agosto, que aprova o regime jurídico das obras em prédios arrendados»; 

6. Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro 16 , que «Proíbe e pune o assédio no 

arrendamento, procedendo à quinta alteração ao Novo Regime do 

Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro»; 

7. Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro17, que prevê «Medidas destinadas a corrigir 

situações de desequilíbrio entre arrendatários e senhorios, a reforçar a 

segurança e a estabilidade do arrendamento urbano e a proteger arrendatários 

em situação de especial fragilidade»; 

8. Lei n.º 2/2020, de 31 de março18, que aprova o «Orçamento do Estado para 

2020», e cujo artigo 401.º alterou o artigo 35.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de 

fevereiro;  

9. Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro 19 , que «Aprova medidas no âmbito da 

habitação, procedendo a diversas alterações legislativas». 

 

 

É importante reter, visto ser alvo de proposta de alteração pela iniciativa em apreço, o 

diploma que prevê o «Regime de celebração do contrato de arrendamento urbano», 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 160/2006, de 8 de agosto20. 

O diploma sofreu uma modificação, tendo sido alterados os artigos 1.º, 2.º e  3.º e 

republicado, pelo Decreto-Lei n.º 266-C/2012, de 31 de Dezembro21. 

 
15 Trabalhos preparatórios.  
16 Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios.  
17 Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios. 
18 Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios.  
19 Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios.  
20 Texto consolidado. 
21 Procede à adaptação à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 
31/2012, de 14 de agosto, do Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, que estabelece os regimes de 
determinação do rendimento anual bruto corrigido e de atribuição do subsídio de renda, e do Decreto-Lei 
n.º 160/2006, de 8 de agosto, que regula os elementos do contrato de arrendamento e os requisitos a que 
obedece a sua celebração. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://dre.pt/application/file/a/538549
https://dre.pt/application/file/a/538549
https://files.dre.pt/1s/2017/06/11400/0299603007.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2019-119397724
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/13-2019-119397715
https://data.dre.pt/eli/lei/2/2020/p/cons/20201231/pt/html
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2020-130893466-130954804
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2006-34578375-131182563
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-222471959
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/160/2006/p/cons/20121231/pt/html
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-162450421-162525849
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-162450421-162525850
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-162450421-162525851
https://dre.pt/application/file/a/632337
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20037
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=21392
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=21393
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=22104
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=84143
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O Balcão Nacional do Arrendamento tem competência exclusiva para a tramitação do 

procedimento especial de despejo em todo o território nacional. 

A Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, aprovou medidas destinadas a dinamizar o mercado 

de arrendamento urbano, alterando, nomeadamente, o regime substantivo da locação 

e o regime transitório dos contratos de arrendamento celebrados antes da Lei n.º 6/2006, 

de 27 de fevereiro, e criando um procedimento especial de despejo do local arrendado 

que permita a célere recolocação daquele no mercado de arrendamento. 

Para tornar o arrendamento um contrato mais seguro e com mecanismos que permitam 

reagir com eficácia ao incumprimento, foi criado um procedimento especial que permite 

que a desocupação do imóvel seja realizada de forma célere e eficaz no caso de 

incumprimento do contrato por parte do arrendatário. 

Foi assim criado, pelo Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro22, junto da Direção-Geral 

da Administração da Justiça (DGAJ), o Balcão Nacional do Arrendamento (BNA), 

enquanto secretaria judicial com competência exclusiva para a tramitação do 

procedimento especial de despejo em todo o território nacional. 

 

O  Portal da Habitação dispõe de informação pertinente sobre a matéria, contendo 

legislação e documentação. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia  

 

De acordo com o princípio da subsidiariedade, a União Europeia (UE) não tem 

competência para legislar em matéria de habitação. No entanto, a importância do setor 

da habitação é reconhecida a nível da União, nomeadamente pela sua integração em 

outras políticas e estratégias compatíveis com programas, de que são exemplo os 

fundos estruturais e a habitação social. 

Refira-se o previsto no n.º 3 do artigo 3.º do Tratado da União Europeia onde «A União 

estabelece um mercado interno. Empenha-se no desenvolvimento sustentável da 

 
22 Texto consolidado.  

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://bna.mj.pt/Entrada.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-222520426
https://www.portaldahabitacao.pt/web/guest/legislacao_menu
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj728u1htn9AhUFnf0HHX0pB20QFnoECA8QAQ&url=https%3A%2F%2Feur-lex.europa.eu%2Fresource.html%3Furi%3Dcellar%3A9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01%2FDOC_2%26format%3DPDF&usg=AOvVaw27227clQ36SLHRBvY52-l3
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Europa, assente num crescimento económico equilibrado e na estabilidade dos preços, 

numa economia social de mercado altamente competitiva que tenha como meta o pleno 

emprego e o progresso social, e num elevado nível de proteção e de melhoramento da 

qualidade do ambiente». Neste mesmo sentido, estabelece o n.º 3 do artigo 34.º da 

Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia que «a fim de lutar contra a 

exclusão social e a pobreza, a União reconhece e respeita o direito a uma assistência 

social e a uma ajuda à habitação destinadas a assegurar uma existência condigna a 

todos aqueles que não disponham de recursos suficientes, de acordo com o direito da 

União e com as legislações e práticas nacionais», estatutindo, também, a Carta Social 

Europeia no seu artigo 31.º que todas as pessoas têm direito à habitação.  

Com efeito, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais prevê no capítulo III «Proteção e 

inclusão sociais» e no âmbito do princípio «Habitação e assistência para os sem-abrigo» 

que deve ser garantido às pessoas necessitadas o acesso a habitação social ou a uma 

ajuda à habitação de boa qualidade. 

Neste âmbito, o Parlamento Europeu elaborou um relatório que foca a necessidade «de 

uma relação adequada entre a qualidade e o preço de compra ou de arrendamento, 

apelando aos Estados-Membros para que executem políticas em matéria de habitação 

assentes no princípio da neutralidade entre o acesso à propriedade, o investimento 

privado em imóveis para arrendamento e a habitação social», bem como à regulação 

de um mercado de arrendamento não especulativo23. Com efeito, em menos de 10 anos, 

entre 2015 e 2023, os preços da habitação na UE aumentaram em média 47% tendo 

sido elencadas como principais os custos elevados com a construção e as taxas 

hipotecárias; a redução do recurso à construção - o que limitou a oferta; e o aumento da 

compra de imóveis como investimento para gerar rendimentos adicionais. Referir, 

também, que as rendas na UE também se tornaram mais dispendiosas. Entre 2010 e 

2022, as rendas subiram em média 18%, em parte devido ao aumento dos 

arrendamentos de curto prazo, que retiraram casas e apartamentos do mercado. 

Neste âmbito, importa destacar que os princípios e estratégias comuns para a política 

urbana dos países da UE foram estabelecidos na Carta de Leipzig sobre as Cidades 

 
23 Na União Europeia (UE), no ano de 2023, 10,6% das famílias que residiam em cidades e 7% das famílias 
nas zonas rurais pagavam preços para a habitação superiores a 40% do seu rendimento disponível. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwiE_rfxh9n9AhU-VaQEHVG0CDkQFnoECA0QAQ&url=https%3A%2F%2Feur-lex.europa.eu%2Flegal-content%2FPT%2FTXT%2FPDF%2F%3Furi%3DCELEX%3A12016P%2FTXT%26from%3DFR&usg=AOvVaw0vVEVslt7WnGGOgZZ3yS5p
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjkkf6oitn9AhVqTaQEHfJPA2MQFnoECBUQAQ&url=https%3A%2F%2Fgddc.ministeriopublico.pt%2Fsites%2Fdefault%2Ffiles%2Fdocumentos%2Finstrumentos%2Fcarta_social_europeia_revista.pdf&usg=AOvVaw0XqCTWpfn5PyI3YgIPEZix
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwjkkf6oitn9AhVqTaQEHfJPA2MQFnoECBUQAQ&url=https%3A%2F%2Fgddc.ministeriopublico.pt%2Fsites%2Fdefault%2Ffiles%2Fdocumentos%2Finstrumentos%2Fcarta_social_europeia_revista.pdf&usg=AOvVaw0XqCTWpfn5PyI3YgIPEZix
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//NONSGML+REPORT+A7-2013-0155+0+DOC+PDF+V0//PT
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/prc_hpi_a/default/table?lang=en
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/ohru/pt/ohru/documentacao/anexos/referencia/leipzig_charta_pt.pdf
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/ILC_LVHO07D__custom_7140801/bookmark/table?lang=en&bookmarkId=411e17fd-9b03-4729-8ad9-ea4844481e08
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Europeias Sustentáveis, que faz referência à habitação sustentável e a preços 

acessíveis, bem como à habitação social. 

No contexto da parceria da Agenda Urbana da UE para a habitação24, as cidades e os 

países da UE, a Comissão Europeia e as partes interessadas colaboraram para 

promover uma habitação a preços acessíveis e de boa qualidade, tendo sido 

apresentadas medidas nos domínios dos auxílios estatais à habitação, fundos e 

financiamento, políticas e conhecimentos gerais nesta matéria. 

Relativamente ao financiamento europeu para habitação, vários programas e fundos 

encontram-se disponíveis, nomeadamente, o Fundo Europeu para Investimentos 

Estratégicos (FEIE), Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), Portal 

Europeu de Projetos de Investimento (PEPI), Ações Urbanas Inovadoras (AUI), Fundo 

Europeu para a Eficiência Energética e a Iniciativa de programação conjunta Europa 

Urbana. Neste contexto, salientar que o plano de recuperação e resiliência apresentado 

por Portugal consistiu em 83 investimentos e 32 reformas, apoiados por 13,9 mil milhões 

de euros em subvenções e 2,7 mil milhões de euros em empréstimos, correspondendo 

38% do plano apoiará os objectivos climáticos e 22% do plano promoverá a transição 

digital, incluindo, ainda, medidas para a promoção de acesso a habitação condigna, 

entre outras propostas. 

Importa destacar ainda que, em agosto de 2020, a pedido da Comissão do Emprego e 

dos Assuntos Sociais (EMPL) do Parlamento Europeu, foi apresentado um estudo 

denominado «Policies to Ensure Access to Affordable Housing», no qual é analisada a 

situação atual e os principais desafios no que respeita à acessibilidade da habitação na 

UE, bem como as políticas para assegurar o acesso à habitação a preços acessíveis a 

nível nacional e da UE, concluindo-se com a apresentação de recomendações aos 

decisores políticos e partes interessadas sobre a melhoria da acessibilidade da 

habitação a preços acessíveis. 

Em 2021, o Parlamento adotou uma resolução25 onde apela aos países da UE para que 

reconheçam a habitação adequada como um direito humano fundamental que pode ser 

aplicado através de legislação. Todos devem ter igual acesso a uma habitação decente 

 
24 No seguimento da adoção da Agenda Urbana da UE para a habitação, foi estabelecida, em 2018, a 
Parceria para a Habitação. 
25 Resolução «Uma habitação digna e a preços acessíveis para todos». 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
http://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/ohru/pt/ohru/documentacao/anexos/referencia/leipzig_charta_pt.pdf
https://ec.europa.eu/futurium/en/system/files/ged/pact-of-amsterdam_pt.pdf
http://www.eib.org/efsi/
http://www.eib.org/efsi/
http://ec.europa.eu/contracts_grants/funds_en.htm
https://eurocid.mne.gov.pt/artigos/portal-europeu-de-projetos-de-investimento-pepi
https://eurocid.mne.gov.pt/artigos/portal-europeu-de-projetos-de-investimento-pepi
http://www.uia-initiative.eu/en
http://www.eeef.lu/
http://www.eeef.lu/
http://jpi-urbaneurope.eu/
http://jpi-urbaneurope.eu/
https://commission.europa.eu/business-economy-euro/economic-recovery/recovery-and-resilience-facility/portugals-recovery-and-resilience-plan_pt#portugals-recovery-and-resilience-plan
https://commission.europa.eu/business-economy-euro/economic-recovery/recovery-and-resilience-facility/portugals-recovery-and-resilience-plan_pt#portugals-recovery-and-resilience-plan
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2020/652729/IPOL_STU(2020)652729_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20210114IPR95632/acesso-a-habitacao-adequada-deve-ser-um-direito-europeu-fundamental
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20210114IPR95632/acesso-a-habitacao-adequada-deve-ser-um-direito-europeu-fundamental
https://ec.europa.eu/futurium/en/system/files/ged/ua_housing_ap_trad_pt.pdf
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0020_PT.html
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e "saudável", que inclua água potável de alta qualidade, saneamento e condições de 

higiene apropriados, bem como ligação à rede de esgotos e a fontes de energia fiáveis, 

de acordo com os eurodeputados. 

Na referida resolução, o Parlamento Europeu «incentiva os Estados-Membros a 

colaborarem no financiamento de investimentos sociais destinados a resolver 

problemas de habitação com os parceiros sociais, a sociedade civil e o setor privado, 

muitos dos quais desempenham e podem desempenhar um papel fundamental no 

desenvolvimento e manutenção de soluções de habitação adequadas para as pessoas 

em situações vulneráveis», e «insta a Comissão, os Estados-Membros e as autoridades 

regionais e locais a reconhecerem, apoiarem e financiarem soluções de habitação 

democráticas, colaborativas e de base comunitária, incluindo fundos fundiários 

comunitários, como meios legítimos e viáveis de oferta de habitação social e de 

mercado; apela a uma abordagem sustentável de utilização do solo urbano, por exemplo 

privilegiando a reabilitação de casas abandonadas em detrimento da construção de 

casas novas». 

 

Por fim, referir que, em julho de 2024, o Parlamento elegeu Ursula von der Leyen para 

um segundo mandato como Presidente da Comissão Europeia. Numa declaração antes 

da votação, von der Leyen anunciou que a habitação seria uma prioridade da UE no 

novo mandato e afirmou que, pela primeira vez, a UE teria um comissário europeu 

responsável pela habitação tendo, em outubro de 2024, os eurodeputados debatido a 

necessidade de uma habitação sustentável, decente e acessível com o atual vice-

presidente da Comissão, Margaritis Schinas. Além de manifestarem a sua preocupação 

com a situação de sem-abrigo e com o facto de os jovens não serem capazes de 

comprar a sua própria casa, destacaram a importância dos investimentos em habitação 

social. 

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://commission.europa.eu/document/1c203799-0137-482e-bd18-4f6813535986_en
https://commission.europa.eu/document/1c203799-0137-482e-bd18-4f6813535986_en
https://www.europarl.europa.eu/plenary/pt/vod.html?mode=chapter&vodLanguage=EN&playerStartTime=20241009-14:09:31&playerEndTime=20241009-16:34:28
https://www.europarl.europa.eu/plenary/pt/vod.html?mode=chapter&vodLanguage=EN&playerStartTime=20241009-14:09:31&playerEndTime=20241009-16:34:28
https://www.europarl.europa.eu/topics/pt/article/20201119STO92006/parlamento-quer-acabar-com-a-situacao-de-sem-abrigo-na-ue
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ESPANHA 

 

De acordo com o disposto na Constitución Española26, no seu artículo 47, é garantido a 

todos o direito a usufruir de uma habitação digna e adequada, cabendo aos poderes 

públicos a promoção das condições e do enquadramento legal com vista à prossecução 

desse objetivo. As leis de arrendamento urbano (LAU) de 1946 27 , 1956 28  e, 

principalmente, a de 196429, eram muito rígidas no que se refere ao bloqueio dos 

arrendamentos, uma vez que, por um lado, as rendas estavam praticamente congeladas 

(dado que a sua atualização dependia de decisão governamental), e por outro lado, 

existia a transmissão forçada do contrato de arrendamento a favor dos herdeiros do 

arrendatário. 

Com a publicação do Real Decreto-ley 2/1985, de 30 de abril 30 , verificou-se uma 

alteração substancial ao nível do tratamento do regime do arrendamento urbano com a 

total liberalização do mercado, tanto ao nível da duração do contrato, como ao nível da 

fixação do valor das rendas. A partir desta data passou a existir um mercado dual de 

arrendamento urbano: o dos contratos celebrados antes do Real Decreto-ley 2/1985, de 

30 de abril (os chamados de «renda antiga»31) e os contratos celebrados após a 

publicação do Real Decreto-ley 2/1985, com rendas altas e um elevado grau de 

rotatividade ocupacional, como consequência da duração média anual dos contratos. 

 

Por forma a fazer face a essa distorção do mercado, que conduzia a prejuízos para os 

proprietários e arrendatários, foi aprovada a Ley 29/1994, de 24 de novembro, de 

Arrendamientos Urbanos, a qual teve como principal objetivo o estímulo do setor de 

arrendamento urbano, através de uma regulação mais apertada do que a prevista no 

Real Real Decreto-ley 2/1985, de 30 de abril, supracitado, dando, contudo, sempre 

prioridade à liberdade contratual entre as partes.  

 

 
26 Diplomas consolidados retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. Consultas 
efetuadas a 06.11.2024. 
27 Ley de 31 de diciembre de 1946 sobre arrendamientos urbanos. 
28 Decreto de 13 de abril de 1956 por el que se aprueba el texto articulado de la Ley de Arrendamientos 
Urbanos. 
29 Ley 40/1964, de 11 de junio, de Reforma de la de Arrendamientos Urbanos. 
30 Real Decreto-ley 2/1985, de 30 de abril, sobre Medidas de Política Económica. 
31 Com rendas baixas e sujeitos a transmissão forçada aos descendentes dos arrendatários. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20110927&tn=1#a47
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-8402
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-1947-3
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-1956-6056
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-1964-9379
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Em face das temáticas abordadas na presente iniciativa legislativa, cumpre mencionar 

as seguintes disposições deste diploma, respetivamente: 

• O artículo 9, relativo ao estabelecimento de um prazo mínimo de duração do 

contrato, por forma a contribuir para uma estabilidade dos agregados familiares, 

possibilitando-lhes uma alternativa real à aquisição de casa própria32; 

• Ainda nos termos do mesmo artigo, reconhece-se a existência de situações que 

exigem prazos inferiores de duração, circunscrita à necessidade – conhecida à 

data da elaboração do contrato – de reaver o locado para habitação do próprio 

proprietário33; 

• O artículo 10, relativo à introdução de um mecanismo de prorrogação tácita, 

decorrido o prazo definido inicialmente no contrato e caso nenhuma das partes 

o tenha denunciado, por um novo prazo máximo de 3 anos, renovado 

anualmente. O presente articulado detalha também, nos termos dos seus n.ºs 2 

e 3, as condições para a prorrogação extraordinária do contrato, em 

circunstâncias de vulnerabilidade do arrendatário (n.º 2) e os termos que 

caracterizam situações de condições de pressão sobre o mercado de 

arrendamento (n.º3); 

• O artículo 11, relativo à possibilidade de desistência do arrendamento por parte 

do arrendatário, desde que decorridos 6 meses do início do contrato e desde que 

notifique o senhorio com a antecedência mínima de um mês. A lei prevê a 

possibilidade de as partes fixarem uma indemnização ao senhorio no valor de 

um mês de renda por cada ano que fique por cumprir;  

• O artículo 13, relativo à resolução do contrato deduzida pelo arrendatário; 

• Os artículos 17 e 18, referentes à matéria da determinação e da atualização dos 

valores das rendas, ocorrendo segundo o convencionado, por acordo entre as 

partes. Na ausência de estipulação, estas atualizam-se por referência anual ao 

 
32 Apesar deste normativo começar por prever a liberdade das partes na fixação do prazo do contrato, a 
seguir, submete-se o mesmo a prorrogações obrigatórias anuais até atingir uma duração mínima de cinco 
anos, caso o prazo acordado tenha sido inferior. 
33 O n.º 3 do artículo 9, refere a possibilidade do proprietário de recuperar o fogo arrendado, desde que 
decorrido um ano após o início do contrato e desde que o inquilino seja notificado com um mês 
antecedência, desde que a habitação se destine a residência permanente sua ou de seus familiares em 
primeiro grau de consanguinidade ou por adoção, ou para o seu cônjuge na sequência de separação 
judicial, divórcio ou nulidade matrimonial. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a9
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a10
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a11
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20230525&tn=1#a13
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a17
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a18
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Índice de Garantia de Competitividade34, criado nos termos da Ley 2/2015, de 

30 de marzo; e 

• Nos termos do artículo 27, onde se prevê as situações de incumprimento de 

obrigações que podem conduzir à denúncia do contrato de arrendamento. 

 

No âmbito desta temática, cumpre ainda fazer referência o enquadramento legal que 

decorre da Ley 4/2013, de 4 de junio35, no âmbito da sua Disposición final segunda, 

cumpre ainda relevar o contexto legal aplicável aos casos de venda da propriedade 

arrendada, em cujo contrato só subsiste se estiver registado no registo de propriedade 

dos contratos de arrendamento urbano, regime previsto nos termos o Real Decreto 

297/1996, de 23 de febrero 36. 

 

No sentido de facilitar o acesso à habitação através do arrendamento urbano, cumpre 

ainda relevar as seguintes disposições legais:  

• Uma nova reforma da lei do arrendamento urbano, realizada através do Real 

Decreto-ley 7/2019, de 1 de março, de medidas urgentes en materia de vivienda y 

alquiler, diploma cujas principais alterações introduzidas consistiram nas 

modificações a diversos diplomas, entre os quais salientamos as alterações à Ley 

29/1994, de 24 de noviembre, supracitada, para além de alterações à Ley 1/2000, 

de 7 de enero, de Enjuiciamiento Civil (artículos 249, 440, 441, 549 e 686); e 

• A Ley 12/2023, de 24 de mayo, por el derecho a la vivenda (denominada Ley de 

Vivienda), nomeadamente no que concerne às disposições constantes do seu Título 

IV, relativas às medidas de proteção e transparência nas operações de aquisição e 

arrendamento habitacional. 

 

 

 

FRANÇA 

 

 
34 Retirado do sítio da Internet do ine.es. Consultas efetuadas a 06.11.2024 
35 Ley 4/2013, de 4 de junio, de medidas de flexibilización y fomento del mercado del alquiler de viviendas. 
36 Real Decreto 297/1996, de 23 de febrero, sobre inscripción en el Registro de la Propiedad de los 
Contratos de Arrendamientos Urbanos. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.ine.es/ss/Satellite?c=Page&pagename=ProductosYServicios%2FPYSLayout&cid=1259947704944&L=0
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-3443
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-3443
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a27
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-5941&p=20130605&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-5941&p=20130605&tn=1#dfsegunda
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-5930
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-5930
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-3108&p=20200229&tn=6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-3108&p=20200229&tn=6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-3108&p=20200229&tn=1#at
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a249
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a440
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a441
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a549
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a686
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-12203&p=20240624&tn=1
https://www.lamoncloa.gob.es/serviciosdeprensa/notasprensa/transportes/Paginas/2023/040523-nueva-ley-vivienda-2023.aspx
https://www.lamoncloa.gob.es/serviciosdeprensa/notasprensa/transportes/Paginas/2023/040523-nueva-ley-vivienda-2023.aspx
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-12203&p=20240624&tn=1#ti-4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-12203&p=20240624&tn=1#ti-4
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O regime do arrendamento urbano para habitação decorre da Loi n.º 86-1290 de 23 de 

dezembro de 198637 e da Loi n.º 89-462, de 6 julho de 198938, esta extensamente 

modificada39. Existem alguns arrendamentos que ainda estão sujeitos ao regime da Loi 

n.º 48-1360, de 1 de setembro de 1948, e que abrange as habitações construídas antes 

de 1 de setembro de 1948 mas cujo campo de aplicação se vem restringido 

progressivamente. São, genericamente, arrendamentos de rendas baixas, os quais se 

caraterizam essencialmente por não terem de ser reduzidos a escrito e o seu conteúdo 

não estar regulamentado. Não há prazo perentório de duração do contrato, admitindo-

se a sua duração ilimitada. A revisão das rendas está sujeita a um limite e deve respeitar 

os plafons regulamentares fixados anualmente segundo a categoria da habitação. Este 

regime da lei de 1948 vai deixando de ser aplicado às habitações abandonadas ou 

àquelas cujos beneficiários não exerçam o direito de transmissão do arrendamento.  

 

Das modificações sofridas pela Loi n.º 89-462, destaca-se a aprovada em 2015 com a 

Loi n.º 2015-990, de 6 de agosto, também denominada lei Alur, e que teve como objetivo 

global o crescimento, a atividade e a igualdade de oportunidades económicas. A grande 

inovação deste diploma prende-se com o controle das rendas nas habitações 

localizadas em determinadas zonas denominadas «zonas tensas», ou seja, com intensa 

procura e baixa oferta.  

 

A lei Alur instituiu um contrato-tipo de arrendamento para fins habitacionais, o qual 

permitiu uma clarificação das relações entre senhorios e inquilinos. Este contrato-tipo 

veio a ser definido pelo Décret n.º 2015-587, de 31 de maio. Assim, o article 340 da Loi 

n.º 89-462, du 6 juillet 1989, na redação que lhe foi dada pela lei Alur, lista os elementos 

que devem constar do contrato de arrendamento41.  

 

Ainda no quadro da Loi n.º 89-462, du 6 juillet 1989, importa adicionalmente relevar o 

disposto no article 10, onde se define que o contrato de arrendamento, relativo a 

 
37  Diplomas consolidados retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas a 06.11.2024. 
38 Loi n° 89-462 du 6 juillet 1989 tendant à améliorer les rapports locatifs et portant modification de la loi n° 
86-1290 du 23 décembre 1986. 
39 Loi n° 86-1290 du 23 décembre 1986 tendant à favoriser l'investissement locatif, l'accession à la propriété 
de logements sociaux et le développement de l'offre foncière. 
40 Artigo alterado pelas Lois n.º 2018-1021, 23 novembro e n.º  2019-1147, de 8 de novembro. 
41 Retirado do sítio da Internet do service-public.fr. Consultas efetuadas a 06.11.2024. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000874247&fastPos=1&fastReqId=2093602561&categorieLien=cid&oldAction=rechTexte
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000874247&fastPos=1&fastReqId=2093602561&categorieLien=cid&oldAction=rechTexte
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=LEGITEXT000006069108&dateTexte=vig
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000879802/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000879802/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000030978561&fastPos=3&fastReqId=342041983&categorieLien=cid&oldAction=rechTexte
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000030649868/2024-11-06/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000031009774/2015-08-08/#LEGIARTI000031009774
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N349
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexteArticle.do;jsessionid=E3A53B647725390CA26591C1D9B7F76F.tplgfr33s_2?idArticle=LEGIARTI000028806675&cidTexte=LEGITEXT000006069108&dateTexte=20191126
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGIARTI000037642581
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000039355955/2021-08-30/


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 240/XVI/1.ª (PCP)  

Comissão de Economia, Obras Públicas e Habitação (6.ª) 

 

 

17 

proprietários que sejam pessoas singulares, tem a duração de pelo menos 3 anos42, 

podendo ser convencionado outro prazo nunca inferior a um ano, nos termos do article 

11. Findo o prazo inicial, o contrato pode ser prorrogado tacitamente ou renovado. Em 

caso de prorrogação tácita o prazo da prorrogação é de 3 anos, em caso de renovação, 

o prazo desta é o prazo do contrato. No âmbito desta temática, cumpre relevar as 

informações constantes do portal Service-Public, onde se detalha todas as disposições 

às obrigações dos arrendatários43 e senhorios44. 

 

A renda é atualizada nos termos fixados pelas partes ou, em caso de omissão, no fim 

de cada ano do contrato. O valor do aumento da renda não pode ultrapassar à variação 

do índice de referência dos arrendamentos45 fixada pelo INSEE – Instituto Nacional de 

Estatísticas e Estudos Económicos.46    

 

Os articles 15 e 22 da Loi n.º 89-462, du 6 juillet 1989, conjugados com as disposições 

constantes da Loi 86-1290, du 23 décembre 1986, da Loi 75-1351, du 31 décember 

1975 e da Loi 48-1360, du 1 septembre 1948, consagram os princípios, com as devidas 

exceções, com base nos quais o proprietário desencadeia os processos de resolução 

do contrato de arrendamento. Esta pode ocorrer no final do prazo estipulado no contrato, 

em caso de não pagamento das rendas, ou caso o senhorio precise da habitação para 

sua própria residência ou alguém da sua família, para o vender ou por um motivo sério 

e legítimo. 

 

Adicionalmente, cumpre também relevar as disposições constantes da Loi 2018-1021 

du novembre 201847, portant évolution du logement, de l'aménagement et du numérique 

(Loi Élan). Este diploma reflete a «estratégia habitacional» do governo e abrange áreas 

tão diversas como o ordenamento do território, o planeamento urbano, a construção, a 

habitação social, o respeito pelo meio ambiente, o alojamento local, o despejo por 

ocupações ilegais, o condomínio, o combate à habitação indigna e a tecnologia digital.  

 
42 A lei prevê que no caso de os senhorios serem pessoas coletivas o prazo os contratos de arrendamento 
sejam de 6 anos, renováveis ou não, dependendo do estipulado pelas partes.  
43 Retirado do sítio da Internet do service-public.fr. Consultas efetuadas a 06.11.2024. 
44 Retirado do sítio da Internet do service-public.fr. Consultas efetuadas a 06.11.2024. 
45 Retirado do sítio da Internet do insee.fr. Consultas efetuadas a 06.11.2024. 
46 Retirado do sítio da Internet do insee.fr. Consultas efetuadas a 06.11.2024. 
47  LOI n° 2018-1021 du 23 novembre 2018 portant évolution du logement, de l'aménagement et du 
numérique (1). 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexteArticle.do;jsessionid=E3A53B647725390CA26591C1D9B7F76F.tplgfr33s_2?idArticle=LEGIARTI000028806673&cidTexte=LEGITEXT000006069108&dateTexte=20191126
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexteArticle.do;jsessionid=E3A53B647725390CA26591C1D9B7F76F.tplgfr33s_2?idArticle=LEGIARTI000028806673&cidTexte=LEGITEXT000006069108&dateTexte=20191126
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N19424
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N31059
https://www.insee.fr/fr/metadonnees/source/indicateur/p1659/description
http://www.insee.fr/fr/default.asp
http://www.insee.fr/fr/default.asp
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000047900030
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000028806696
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000889243/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000889243/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000879802/2022-05-17/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N339
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N339
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037639478/2024-11-06/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037639478/2024-11-06/
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Importa ainda referir que as normas pelas quais se rege o regime do arrendamento para 

a habitação decorrem não só dos diplomas supra mencionados, mas igualmente do 

Code civil, do Code de la construction et de l’habitation e do Code de la sécurité sociale.  

 

No portal do Service-Public-logement48 encontra-se, de forma detalhada e completa, 

toda a informação respeitante a esta matéria. 

 

 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Presentemente, encontra-se em discussão o Projeto de Lei n.º 306/XVI/1.ª (PAN) - 

Procede à alteração ao Regime do Arrendamento Urbano e prevê a não-discriminação 

no acesso à habitação, tendo descido à Comissão de Economia, Obras Públicas e 

Habitação para nova apreciação na generalidade. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Compulsada a base de dados da Atividade Parlamentar, reveste interesse a referência 

às seguintes iniciativas, em razão da matéria: 

 

• Projeto de Lei 91/XVI/1 (PCP) - Defende a habitação própria e permanente, 

protege os inquilinos no arrendamento urbano e promove o correto urbanismo, 

rejeitado em Reunião Plenária de 8 de maio de 2024, com votos contra de PSD, 

PS, CH, IL e CDS-PP e votos favoráveis de BE, PCP, L e PAN; 

 

• Projeto de Lei 4/XVI/1.ª (PCP) - Aprova o Regime Especial de Proteção da 

Habitação Arrendada, rejeitado em Reunião Plenária de 18 de outubro de 2024 

 
48 Retirado do sítio da Internet do service-public.fr. Consultas efetuadas a 06.11.2024. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070721/2024-11-06/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006074096/2024-11-06/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006073189/2024-11-06/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N19808
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304163
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263652
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263488
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com votos contra de PSD, PC, CH, IL e CDS-PP e votos favoráveis de BE, PCP, 

L e PAN; 

 

• Projeto de Lei 960/XV/2 (PCP) - Aprova medidas urgentes de combate à 

especulação imobiliária e de proteção dos inquilinos, rejeitado em Reunião 

Plenária de 25 de outubro de 2023, com votos contra de PSD, PS, e IL, 

abstenção de CH e votos favoráveis de BE, PCP, L e PAN; 

 

• Projeto de Resolução 259/XV/1 (L) - Recomenda ao Governo que proteja o 

direito à habitação, rejeitado em Reunião Plenária de 6 de outubro de 2022, com 

votos contra de PSD, PS, e IL, abstenção de 1 Deputado do PS e de CH e votos 

favoráveis de BE, PCP, L e PAN. 

 

 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas facultativas  

 

Atenta a natureza do tema, poderá justificar-se a consulta de estruturas representativas 

de interesses de senhorios e arrendatários, bem como da Academia, designadamente 

no que concerne à prognose possível a respeito do impacto que a aprovação das 

medidas elencadas comporta no plano da litigância e dos concretos efeitos 

socioeconómicos expectáveis. 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45765a6a4d354d444578597a67744e57557a4d4330305a4749334c5467794d6d49744d54686d4d4445774e7a45794f4451334c6d52765933673d&fich=f39011c8-5e30-4db7-822b-18f010712847.docx&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263397
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=151982

